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Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade  

Coordenadoria de Material e Patrimônio 

Seção de Contratos  

 

PROCESSO: 0001847-38.2024.6.22.8000 

INTERESSADO: SEÇÃO DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

ORGANIZACIONAL 

ASSUNTO: Inexigibilidade – Contratação de empresa especializada -  

inscrição de servidores - 21º Congresso Brasileiro de Contabilidade (CBC). 

DESPACHO Nº 992 / 2024 - PRES/DG/GABDG 

Trata-se de processo administrativo iniciado pela Seção de 

Capacitação e Desenvolvimento Organizacional - SEDES, visando a 

contratação da Fundação Brasileira de Contabilidade, inscrita sob o CNPJ 

n. 02.428.413/0001-05, para inscrição de 2 (dois) servidores no 21° Congresso 

Brasileiro de Contabilidade, a ocorrer de forma presencial nos dias 08 a 11 

de setembro de 2024, em Balneário Camboriú/SC (1186784). 

A contratação pretendida tem como objetivo promover o 

desenvolvimento de competências humanas, digitais e éticas, essenciais 

para o aprimoramento profissional dos servidores do TRE-RO, esclarecendo 

que o evento proporcionará conhecimentos atualizados e práticas 

inovadoras, alinhando os servidores às demandas atuais e futuras, e 

contribuindo para a melhoria contínua dos serviços prestados. 

A demanda está prevista no Plano Anual de Capacitações de 

2024 do TRE-RO, sob n. CP06001, conforme item 2.1. do TR.  

Para instrução dos autos, foram juntados os seguintes 

documentos: 

a) documento de formalização da demanda (1186789); 

b) proposta comercial da empresa (1206059); 

c) informação conclusiva do valor estimado da contratação, 

no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) (1200183); 

d) termo de referência (1200185), o qual reproduz as regras 

da contratação direta, por inexigibilidade de licitação; e 

e) certidões negativas que comprovam que a empresa 

preenche os requisitos de habilitação mínima necessária para contratar com 

a Administração Pública Federal (Improbidade CNJ, CRC SICAF, débitos 

federais, débitos trabalhistas, débitos FGTS) (1204658 e 1188740). 

A fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no 

item 12.1 do TR. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1223457&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=8b1ac3b4ba33adbb87e78e050b5e53a6d181e45e611a30886eedf9f3020c0cf54f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1223462&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6542fc8189323c186e7295b1abb22768ce3ea800dc63a96aad7cffba27a209784f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1243082&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=fc4d68a80895580e07ddb8c21d13a18d22e94aee1f219f8828d81e4530f3c1d54f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237118&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af386e0ed770ecd6e1b160e6ea645ea8e6ec9f9ba8f24105c927f94f787fb9504f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237120&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=21683a1b8a133340fd95b5a0d9a98b102ea45666a90f81c3588cf110acb202054f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1241656&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=1d4bf5a7d712dc62bd97624ee1deb021688fa970c05aee6a76c67d5a886c86df4f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1225446&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=bb48605e637c7ddd562ff88a458b63427595dbe0c75c2e1401bc793338d59aeb4f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
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O Secretário da SAOFC encaminhou os autos à SAC, para 

análise dos documentos da etapa de planejamento da contratação; à COFC, 

para proceder à programação orçamentária; à AJSAOFC, para análise e 

emissão de parecer jurídico, nos termos do Despacho n. 1835/2024 

(1199794). 

A SAC, após análise da documentação que integra a fase de 

planejamento, concluiu que os documentos encontram-se em consonância 

com as normas gerais de contratações para contratação direta por 

inexigibilidade de licitação (1200230). 

A SPOF, em atenção ao Despacho n. 1389/2024 da COFC 

(1200279), realizou a programação orçamentária dos valores a serem 

executados neste exercício financeiro, registrando que a contratação 

pretendida está adequada e compatível com a LOA, PPA e a LDO (1201782). 

Instada, a Assessoria Jurídica da SAOFC opinou pela 

adequação legal dos documentos que integram a fase de 

planejamento; possibilidade jurídica da contratação, por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n. 

14.133/2021 e na Decisão TCU n. 439/1998 - Plenário, do serviço 

especificado no objeto do TR, diretamente com a empresa FUNDAÇÃO 

BRASILEIRA DE CONTABILIDADE Ltda.; possibilidade de substituição 

do instrumento de contrato pela nota de empenho; desnecessidade da 

publicação na imprensa oficial, haja vista que o valor da contratação está 

abaixo do patamar da dispensa legal (1207114). 

Por sua vez, a SAOFC reconheceu a situação de 

inexigibilidade de licitação e manifestou-se pela aprovação dos documentos 

que integram a fase de planejamento; autorização da despesa de forma 

direta por inexigibilidade de licitação; regularidade da Informação 

Conclusiva sobre o Valor Estimado da Contratação (1200183); 

contratação direta da empresa por inexigibilidade de 

licitação; divulgação da nota de empenho, juntamente com o ato 

autorizativo e demais documentos necessários no sítio eletrônico oficial do 

TRE-RO, bem como a inserção dos dados contratuais pertinentes no 

Contratos.gov.br (1207413). 

Assim instruídos, vieram os autos a esta Diretoria-Geral.  

Inicialmente, cumpre registrar que o presente procedimento 

adota as regras da Lei n. 14.133, publicada em 1º de abril de 2021, 

regulamentada neste Tribunal na forma da Instrução Normativa TRE-RO n. 

9/2022. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1236717&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=c5036de77cea3967fdd867863ef3fbe9d95aa69e49a04ff4e201a00edcdb07434f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237165&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6fd6349ffb0fb7d1a09268de0de4a7beaa7a59e8d6d7f8d9d187f62f566eea8a4f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237215&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a6378381aad2e3d9a6d2be716f2ac7a2b9223d560d5e743604638e20254e91294f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1238743&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=999b763f98966d167b9d431f090c00ebeea8fe46976bf4ff2e2717364337f63d4f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244151&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=502db5acfe3e205470e131f6c57f432f4b6a966ed1d6e77e435658763cc5e2104f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237118&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af386e0ed770ecd6e1b160e6ea645ea8e6ec9f9ba8f24105c927f94f787fb9504f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244455&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=70388ea79d98fe0b35e097edfa45763497ea7305220ef4af2a6d6499e9e45e4f4f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
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Analisando os autos, verifica-se a regularidade dos documentos que 

integram a fase de planejamento da contratação, quais sejam: a) documento de 

formalização de demanda; b) informação conclusiva do valor estimado da 

contratação; e c) termo de referência, havendo, inclusive, manifestação da AJSAOFC 

nesse sentido (1207114). 

Como relatado, verifica-se tratar de evento de capacitação 

de pessoal, motivo pelo qual a unidade demandante aponta a possibilidade 

de contratação direta da empresa proponente com inexigibilidade de 

licitação com fundamento no art. 74, inciso III, letra "f", da Lei n. 

14.133/2021. Veja-se: 

  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput 

deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

  

No caso em tela, o curso visa a capacitação de servidores 

deste Tribunal, cujas atividades se encontram correlatas ao conteúdo 

programático do curso e que atuam em unidades que demandam os 

conhecimentos buscados na capacitação. 

Além disso, a razão da escolha do fornecedor afigura-se 

mitigada por se tratar de evento com inscrição aberta a terceiros, não 

havendo necessidade de demonstração da notória especialização e 

singularidade da empresa/instrutor do curso, como reafirmado pela Decisão 

do TCU n. 654/2004 — Plenário (TC 010.583/2003-9), consoante item 27 

do Parecer Jurídico n. 217/2024 - AJSAOFC (1207114). 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244151&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=502db5acfe3e205470e131f6c57f432f4b6a966ed1d6e77e435658763cc5e2104f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244151&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=502db5acfe3e205470e131f6c57f432f4b6a966ed1d6e77e435658763cc5e2104f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
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Consta, ainda, nos autos comprovação de atendimento aos 

requisitos legais de caráter genérico constantes do art. 72, incisos VI e VII, 

da Lei n. 14.133/2021. Como observa-se, quanto à escolha do fornecedor, já 

foi apontado a dispensa da comprovação da notória especialização por se 

tratar de inscrição de servidores em curso aberto, e, ainda, em razão de 

ausência de competição para o objeto pretendido, porque prestado de forma exclusiva 

por um único fornecedor, como registrado nos itens 3.1 a 3.7 do TR. Quanto à 

justificativa do preço, o documento denominado INFORMAÇÃO 

CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO, juntado ao evento n. 1200183, 

demonstra que o preço da proponente está idêntico com os preços contratados 

por outros órgãos da Administração Pública para a participação do evento em 

questão. Além disso, a análise do documento revela que a unidade laborou 

dentro dos limites traçados pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 

65/2021. 

Com relação ao termo de referência, a unidade cuidou de 

inserir todos os elementos tidos como essenciais, haja vista que alguns deles 

são dispensáveis, exigidos apenas para determinados objetos ou em função 

da sua complexidade, consoante o item 30 do Parecer Jurídico n. 217/2024 - 

AJSAOFC (1207114). Registra-se que no item 5.1 do TR a SEDES 

informou que haverá a substituição do contrato pela nota de empenho. 

Nesse sentido, o art. 95 da Lei n. 14.133/2021 dispõe acerca 

dos casos para os quais a Administração poderá dispensar o instrumento do 

contrato. Todavia, esse dispositivo não incluiu as situações de 

inexigibilidade no rol das contratações para as quais pode-se dispensar o 

instrumento de contato, reservando essa simplificação para as dispensas de 

licitação em razão do valor e compras com entregas imediatas das quais não 

resultem obrigações futuras. 

Como relatado, o preço total dos serviços que se pretende 

contratar corresponde a R$ 4.000,00 (quatro mil reais), estando situado 

abaixo do limite da dispensa legal, atualmente fixado em R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), de acordo com a 

atualização de valores estabelecida pelo Decreto n. 11.871, de 29 de dezembro 

de 2023. Além disso, da relação contratual não resultará obrigações futuras 

para a contratada, motivo pelo qual entende-se perfeitamente possível 

substituir o instrumento de contrato pela nota de empenho, na forma 

prevista no caput do art. 95 da Lei n. 14.133/2021 e com supedâneo na 

jurisprudência do TCU, como nos Acórdãos n. 1.234/2018 e n. 363/2003 - 

ambos do Plenário - e n. 7.125/2010 - 1ª Câmara, que consolidou o 

entendimento de dispensa de instrumento para todas as contratações que não 

resultem obrigações futuras. 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237118&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af386e0ed770ecd6e1b160e6ea645ea8e6ec9f9ba8f24105c927f94f787fb9504f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1244151&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=502db5acfe3e205470e131f6c57f432f4b6a966ed1d6e77e435658763cc5e2104f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
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Diante do exposto, considerando a necessidade da 

contratação, com base nas atribuições de competências conferidas pela 

Portaria TRE-RO n. 66/2018: 

1 - aprovo os documentos que integram a fase de 

planejamento da contratação, elaborados pela unidade demandante, quais 

sejam: a) documento de formalização da demanda 

(1186789); b) informação conclusiva do valor estimado da 

contratação (1200183); e c) termo de referência (1200185), uma vez que 

estão de acordo com o disposto no art. 18 c/c art. 72, ambos da Lei n. 

14.133/2021, e, ainda, com as regras contidas no Capítulo II da Instrução 

Normativa TRE-RO n. 4/2023; 

2 - aprovo o valor estimado constante da informação 

conclusiva de evento n. 1200183, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a 

qual está em conformidade com o disposto no art. 23 da Lei n. 14.133/2021, 

atualmente regulamentado pela Instrução Normativa SEGES/ME n. 

65/2021, em cumprimento ao item 42 do Anexo da Portaria CNJ n. 

25/2024, item 40 do Anexo II da Resolução 215/2015/CNJ e ao Acórdão 

TCU 2622/2015 - Plenário; 

3 - autorizo a despesa de forma direta por inexigibilidade de 

licitação, com fulcro na letra "f" do inciso III do art. 74 e no art. 72, inciso 

VIII, da Lei. n. 14.133/2021; 

4 - adjudico o objeto à Fundação Brasileira de Contabilidade, 

inscrita sob o CNPJ n. 02.428.413/0001-05, e autorizo a emissão de nota de 

empenho no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais); e 

5 - determino a divulgação do extrato da nota de empenho, 

juntamente com o ato autorizativo e demais documentos necessários no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico 

oficial do TRE-RO, em cumprimento ao comando expresso constante no 

art. 94 da Lei n. 14.133/2021 c/c o disposto no item 28 do ANEXO VIII da 

IN TRE-RO n. 9/2022. 

À SAOFC para continuidade do processamento do feito, 

com emissão de nota de empenho. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por LIA MARIA ARAÚJO 

LOPES, Diretora Geral, em 08/08/2024, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1223462&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=6542fc8189323c186e7295b1abb22768ce3ea800dc63a96aad7cffba27a209784f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1237118&id_procedimento_atual=1223455&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=af386e0ed770ecd6e1b160e6ea645ea8e6ec9f9ba8f24105c927f94f787fb9504f15ff637e39e6849512581eb8b7f57529c670f6b9a8a80506346ee8dcab2d6409b7ed811f32dfb29ef482558ebbf412347d7f455156f161fb7bd56c901a8846
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